




































































































































































































































































































168

Dra. Alessandra Rocha Camelo). (DEOAB, a. IV, n. 935, 09.09.2022, p. 220).
  

AUSÊNCIA EM AUDIÊNCIA CRIMINAL. RÉU ASSISTIDO PELA 
DEFENSORIA PÚBLICA. PREJUÍZO AO ASSISTIDO NÃO VERIFICADO. 
IMPROCEDENTE REPRESENTAÇÃO POR ABANDONO DO PROCESSO.

1. Vericada a inexistência de dano substancial à parte em ação penal, 
indefere-se o pedido de representação feita contra advogado que deixou de 
praticar um único ato processual, não se congurando o chamado abandono 
de causa previsto no art. 34, xi da lei n. 8.906/94.

2. Inteligência das súmula 01/2021 do ted/oab/ro.

(Proc.22.0000.2018.002495-2/TED/OAB/RO.Julgado em 28/10/2022, 
parecer e ementa do Rel. Dr. Yuri Robert Rabelo Antunes – OAB/RO 4.584. 
(Presidente Dra. Alessandra Rocha Camelo). (DEOAB, a. IV, n. 1004, 
20.12.2022, p. 73).

  
INFRINGÊNCIA AO ARTIGO 34 DO ESTATUTO DA OAB. PRESCRIÇÃO 
QUINQUENAL INOCORRÊNCIA. VALIDADE DE NOTIFICAÇÃO PARA 
ALEGAÇÕES FINAIS ATRAVÉS DO DIÁRIO ELETRÔNICO DA OAB. 
INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFIC NCIA, POR VALOR A 
RESTITUIR EM JUÍZO DE PEQUENA MONTA. IMPROCEDÊNCIA DA 
REPRESENTAÇÃO.

(Proc.22.0000.2017.003985-8/TED/OAB/RO. Julgado em 28/10/2022, 
parecer e ementa da Rel. Dra. Paula Isabela dos Santos OAB/RO 6.554. 
(Presidente Dra. Alessandra Rocha Camelo). (DEOAB, a. IV, n. 1006, 
22.12.2022, p. 75).

 DESÍDIA

REPRESENTAÇÃO. INFRAÇÃO ÉTICO-DISCIPLINAR NÃO 
CONFIGURADA. DESÍDIA. AUSÊNCIA DE AJUIZAMENTO DE AÇÃO. 
INOCORRÊNCIA DE TRANSGRESSÃO AO ART. 34, INCISO XI DO EAOAB 
C.C. ART. 2°, PARÁGRAFO ÚNICO, INCISOS I, II E III E ART. 15 DO 
CÓDIGO DE ÉTICA.

 1. O representante contratou a advogada para ajuizar ação trabalhista 
em meados de 2016. No entanto, nunca fora ajuizada, vindo a noticar a 
representada da revogação da procuração em março de 2018, sobrevindo a 
devolução de toda a documentação que lhe fora entregue em abril de 2018.
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 2. Em defesa prévia, a representada informou que o representado não 
forneceu a documentação solicitada para o ajuizamento da ação, notada-
mente laudos e exames médicos que pudessem comprovar a doença 
ocupacional. Juntou o contrato de honorários assinado em 01/04/2016 e a 
declaração de entrega de documentos datada de 10/04/2018, bem como o 
respectivo livro de protocolo relacionando os documentos devolvidos ao 
representante, na mesma data.

3. Forçoso, portanto, reconhecer que a representação é manifestamen-
te improcedente. A pretensão punitiva deve ser instruída com provas 
destinadas a demonstrar a suposta conduta infringente, não sendo possível 
a sua atribuição por mera presunção. Fato é que este processo se instaurou 
desprovido de provas cabais, a demonstrar a negligência da representada.

 4. Ainda, não há de se falar em cometimento de infração ético discipli-
nar, e se denota que a representada agiu diligentemente. Contudo, se a sua 
rotina entre o atendimento do cliente e da sua contratação se consolidasse 
através de assinatura de contrato e procuração somente após a entrega 
integral dos documentos solicitados para seu patrocínio, não lhe traria 
desgastes nem demandas como essas ao Tribunal de Ética e Disciplina da 
OAB/RO.

 5. Representação julgada improcedente.

(Proc. 22.0000.2018.003100-0 /TED/OAB/RO. Julgado em 09/12/2022, 
parecer e ementa da Rel. Dra. Louise Souza Dos Santos Haufes OAB/RO 
3.221. (Presidente Dra. Alessandra Rocha Camelo) (DEOAB, a. IV, n. 1003, 
19/12/2022, p. 63)

 
CONDUTA DESIDIOSA. AUSÊNCIA DE COMUNICAÇÃO DOS ATOS DO 
PROCESSO. REPRESENTAÇÃO IMPROCEDENTE

(Proc. 22.0000.2018.000055-2 /TED/OAB/RO. Julgado em 12/08/2022, 
parecer e ementa do Rel. Dr. Luis Ferreira Cavalcante OAB/RO 2.790. 
(Presidente Dra. Alessandra Rocha Camelo). (DEOAB, a. IV, n. 929, 
31.09.2022, p. 124).

  
REPRESENTAÇA ̃O. SUPOSTA DESÍDIA DO REPRESENTADO POR 
DEIXAR DE APRESENTAR AS ALEGAÇÕES FINAIS EM PROCESSO 
CRIMINAL. AUSÊNCIA INJUSTIFICADA A UM ÚNICO ATO PROCESSUAL 
NÃO CARACTERIZA ABANDONO DO PROCESSO. INOCORRÊNCIA DE 
PREJUÍZO PROCESSUAL. APLICAÇÃO DA SUMULA n. 01/2021 do 
TED/OAB/RO. 
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1. Representação improcedente.

2. Absolvição do representado da infração ético disciplinar que lhe fora 
imputada.

(Proc.22.0000.2016.003788-0./TED/OAB/RO. Julgado em 24/06/2022, 
parecer e ementa do Rel. Dr. Edilson Stutz – OAB/RO 309-B. (Presidente 
Dra. Alessandra Rocha Camelo). (DEOAB, a. IV, n. 935, 09.09.2022, p. 220).

 
REPRESENTAÇÃO. SUPOSTA DESÍDIDA PROFISSIONAL EM NÃO 
PROMOVER A AÇÃO JUDICIAL PARA QUE FORA CONTRATADA. 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO PACTA SUNT SERVANDA AO CONTRATO DE 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CELEBRADO.INEXISTÊNCIA DE PROVAS 
QUE DEMONSTREM A OCORRÊNCIA DA INFRAÇÃO.

1. REPRESENTAÇÃO IMPROCEDENTE.

2. ABSOLVIÇÃO DO REPRESENTADO DA INFRAÇÃO ÉTICO 
DISCIPLINAR QUE LHES FORA IMPUTADA.

(Proc.22.0000.2018.001957-6./TED/OAB/RO.Julgado em 22/06/2022, 
parecer e ementa do Rel. Dr. Edilson Stutz – OAB/RO 309-B. (Presidente 
Dra. Alessandra Rocha Camelo). (DEOAB, a. IV, n. 935, 09.09.2022, p. 219).

  
REPRESENTAÇÃO. SUPOSTA DESÍDIA DO REPRESENTADO POR 
DEIXAR DE COMPARECER A UM ATO PROCESSUAL (AUDIÊNCIA DE 
JUSTIFICAÇÃO). AUSÊNCIA INJUSTIFICADA A UM ÚNICO ATO 
PROCESSUAL NÃO CARACTERIZA ABANDONO DO PROCESSO. 
INOCORRÊNCIA DE PREJUÍZO PROCESSUAL. APLICAÇÃO DA SUMULA 
n. 01/2021 do TED/OAB/RO. REPRESENTAÇÃO IMPROCEDENTE. 
ABSOLVIÇÃO DO REPRESENTADO DA INFRAÇÃO ÉTICO DISCIPLINAR 
QUE LHE FORA IMPUTADA

(Proc.22.0000.2017.001642-1/TED/OAB/RO.Julgado em 28/10/2022, 
parecer e ementa do Rel. Dr. Edilson Stutz – OAB/RO 309-B. (Presidente 
Dra. Alessandra Rocha Camelo). (DEOAB, a. V, n. 1036, 02.02.2023, p. 
234).
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CERCEAMENTO DE DEFESA

REPRESENTAÇÃO. INDEFERIMENTO DE TESTEMUNHAS ARROLADAS 
O P O R T U N O  T E M P O R E  P E L A S  PA R T E S .  A U S Ê N C I A D E 
FUNDAMENTAÇÃO. CERCEAMENTO DE DEFESA. NULIDADE 
PROCESSUAL RECONHECIDA.

1. O indeferimento de produção de prova testemunhal deve ser funda-
mentado, sob pena de violação à ampla defesa e ao contraditório.

2. Quando na defesa prévia é requerida a produção de determinado 
meio de prova, sua apreciação é obrigatória pelo Relator que acompanha a 
instrução, sob pena de patente cerceamento de defesa.

3. A amplitude de defesa não é um favor que se recebe do órgão 
acusador, mas um dever a ele legalmente imposto e uma garantia às partes, 
sobretudo ao acusado, cuja ofensa enseja o manejo dos competentes 
recursos administrativos e judiciais.4. Reconhecida a violação à ampla 
defesa e ao contraditório, e anulado o feito desde o despacho saneador.

(Proc. 22.0000.2020.003746-8 /TED/OAB/RO. Julgado em 12/08/2022, 
parecer e ementa do Rel. Dr. Vinícius Pompeu da Silva Górdon OAB/RO 
5.680. (Presidente Dra. Alessandra Rocha Camelo). (DEOAB, a. IV, n. 919, 
17.08.2022, p. 155).

VALIDADE DA NOTIFICAÇÃO POR EDITAL

PRELIMINAR. NULIDADE PROCESSUAL. PRECEDÊCIA DE INTIMAÇÃO 
POR CORRESPONDÊNCIA. PARTE REPRESENTADA JÁ NOTIFICADA 
PESSOALMENTE E ATUANDO EM CAUSA PRÓPRIA. INTIMAÇÃO DIRETA 
POR EDITAL. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. REJEIÇÃO.

 1. Tendo a noticação para a apresentação de defesa prévia ocorrido de 
forma pessoal, despicienda que as intimações posteriores sejam pela mesma 
via, mormente quando a parte representada atua em causa própria ou 
constitui advogado.

 2. Caso em que, ocorrendo a intimação por edital para apresentação de 
alegações nais, o não atendimento enseja a designação de defesa dativa.

 3. Tendo a representada se manifestado nos autos constituindo advoga-
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do para proferir sustentação oral na sessão de julgamento, e nada questio-
nando a respeito do desejo de aditar as alegações nais apresentadas pela 
defesa dativa, há preclusão consumativa que redunda em presunção de 
inexistência de prejuízo.

 4. Preliminar rejeitada.

(Proc.22.0000.2018.003016-8./TED/OAB/RO. Julgado em 15/07/2022, 
parecer e ementa do Rel. Dr. Thiago da Silva Viana OAB/RO 6.227. (Presi-
dente Dra. Alessandra Rocha Camelo). (DEOAB, 25.07.2022, p. 70).

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA DE OBSCURIDADE, 
CONTRADIÇÃO OU OMISSÃO. PRETENSÃO DE MODIFICAÇÃO DO 
MÉRITO. IMPOSSIBILIDADE.

Os embargos declaratórios destinam-se tão somente a sanar omissão, 
obscuridade ou contradição na decisão embargada, não se prestando a 
reforma da decisão recorrida. Embargos a que se nega provimento.

(Proc.22.0000.2018.006951-0/TED/OAB/RO. Julgado em 21/10/2022, 
parecer e ementa do Rel. Dr. Thiago da Silva Viana OAB/RO 6.227. (Presi-
dente Dra. Alessandra Rocha Camelo). (DEOAB, a. IV, n. 966, 25.10.2022, p. 
280).

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. REPRESENTAÇÃO. INFRAÇÃO ÉTICA 
DISCIPLINAR. LOCUPLETAMENTO. AUSÊNCIA DE PRESTAÇÃO DE 
CONTAS.

1. Os embargos de declaração destinam-se a suprir omissão, afastar 
obscuridade, eliminar contradição ou ambiguidade existentes no decisum.

2. Alegada a existência de obscuridade no voto por ausência de razoabi-
lidade na condução do processo. o que. no entanto. não implica atribuição de 
efeitos infringentes.

3. Vericada a completa improcedência dos Embargos de Declaração 
uma vez ausentes os vícios listados na petição dos embargos.

4. Acentua-se que os aclaratórios constituem recurso de rígidos contor-
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nos processuais. Exigindo-se para seu acolhimento os pressupostos legais 
de cabimento.

5. Agura-se patente que argumentos trazidos pelo embargante não 
dizem respeito a ocorrência dos vícios de omissão, obscuridade ou contradi-
ção, mas o simples descontentamento da parte com o julgado, ponto que 
não tem o condão de tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que 
servem ao aprimoramento da decisão, mas não à sua alteração, que só 
muito excepcionalmente é admitida.

6. Embargos de Declaração rejeitados.

(Proc. 22.0000.2019.016449-4/TED/OAB/RO. Julgado em 14/04/2023, 
parecer e ementa do Rel. Dra. Louise Souza dos Santos Haufes. OAB/RO 
3.22. (Presidente Dra. Alessandra Rocha Camelo) (DEOAB, a. V, n. 1.161, 
08/08/2023, p. 274).

REPRESENTAÇÃO ex officio dando conta de condenação de inscrito 
pelo delito previsto no art. 171, caput, do CP, na forma do art. 14, II, do 
Código Penal Brasileiro, por ter o representado tentado obter para si vanta-
gem ilícita, mediante fraude, em prejuízo da vítima, armando que esta 
deveria arcar no prazo de cinco dias, com a quantia de R$2.231,57, referen-
te a custas fazendárias inexistentes, além de atuar como advogado fosse, 
não possuindo registros na OAB à época, embora fosse contratado como 
auxiliar em um escritório de advocacia. Condenação foi mantida pelo 
Egrégio Tribunal de Justiça. Gravidade da conduta, vez que praticada dentro 
de um escritório de advocacia, causando constrangimento prossional, tanto 
a este em particular, quanto dos demais advogados e sociedade em geral, 
em razão de repercussão negativa. O Representado já possuía registro de 
condenação anterior por estelionato e tráco de drogas, além de outras 
passagens por delitos diversos. Exclusão.

(Proc. 22.0000.2018.000157-5/TED/OAB/RO. Julgado em 14/04/2023, 
parecer e ementa do Rel. Dra. Mirian Sales de Sousa – OAB/RO 8.569. 
(Presidente Dra. Alessandra Rocha Camelo) (DEOAB, a. V, n. 1.094, 
04/05/2023, p. 305).

 
EMBARGOS CONHECIDOS E IMPROVIDOS. AUSENCIA DE OMISSÃO, 
CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. MERO INCONFORMISMO. 
ACORDAO MANTIDO PELOS PROPRIOS FUNDAMENTOS.

1.Inexistência de falha do procedimento, tendo em vista que não há 
qualquer vedação na utilização de declaração formalizada na ouvidoria, 
bastando estarem presentes os requisitos individualizar a conduta, o agente, 
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a m de vericar indícios de existência de conduta antiética e/ou contrárias 
ao Estatuto da OAB.

2.Correta a intimação feita nos termos da Lei n. 13.688/2018, mediante 
Diário Ocial, sendo o Representado devidamente cienticado, não 
demonstrando qualquer prejuízo, necessário a declaração de eventual 
nulidade.

3. Inexistência de falha pela ausência de realização de sessão de 
mediação, visto que o Representado, nem o Representante apresentaram 
pedido ou qualquer indício de interesse na realização da prestação de 
contas ou composição.

4. Prescrição trienal devidamente enfrentada e afastada. Embargos 
conhecidos e improvidos, mantendo-se a condenação do Representado, nos 
termos do Acordão

(Proc. 22.0000.2019.014715-0/TED/OAB/RO. Julgado em 14/07/2023, 
parecer e ementa do Rel. Dra. Larissa Leopoldina Piaceski Correa – 
OAB/RO 7.521. (Presidente Dra. Alessandra Rocha Camelo) (DEOAB, a. V, 
n. 1.152, 26/07/2023, p. 114,115).

 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO NÃO VERIFICADA. 
EMBARGOS CONHECIDOS, MAS NEGADOS PROVIMENTO

1. Inexiste omissão a ser sanada, uma vez que a juntada da íntegra da 
ata de julgamento da sessão é vedada em compasso ao Princípio do Sigilo 
conferido aos processos administrativos disciplinares, por força do § 2º do 
art. 72 da Lei 8.906/94 (EAOAB), já que na mesma sessão foram julgados 
outros processos, dos quais o embargante e seu procurador não podem ter 
acesso.

2. A certidão circunstanciada de julgamento lançada individualmente em 
cada processo, com o translado dedigno da Ata de Sessão de Julgamento 
contento as informações não sigilosas e àquelas relacionadas a este 
processo disciplinar, é documento hábil a suprir ao determinando no art. 42 e 
seus parágrafos do Regimento Interno do TED/OAB-RO

(Proc. 22.0000.2019.018160-9/TED/OAB/RO. Julgado em 21/07/2023, 
parecer e ementa do Rel. Dr. Yuri Roberto Rabelo Antunes OAB/RO 4.584. 
(Presidente Dra. Alessandra Rocha Camelo) (DEOAB, a. V, n. 1.164, 
11/08/2023, p. 174).
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PREJUDICAR CLIENTE POR CULPA GRAVE

REPRESENTAÇÃO. PEDIDO DE DESISTÊNCIA APÓS INSTAURADO O 
PROCESSO DISCIPLINAR NÃO RESULTA NO ARQUIVAMENTO DA 
REPRESENTAÇÃO, POIS O INTERESSE DE AGIR NO PROCESSO É DA 
PRÓPRIA OAB. INFRAÇÃO ÉTICA DISCIPLINAR. CONDUTA 
INCOMPATÍVEL COM A ADVOCACIA. AUSÊNCIA DE PRESTAÇÃO DE 
I N F O R M A Ç Õ E S  A O  C L I E N T E .  I N F R A Ç Ã O  D I S C I P L I N A R . 
TRANSGRESSÃO AO ARTIGO 34, IX e XXI DO ESTATUTO DA OAB, 
ARTIGO 2º, I, II E III E ART. 9º AMBOS DO CÓDIGO DE ÉTICA E 
DISCIPLINA. PENA DE CENSURA.

(Proc. 22.0000.2018.007215-0/TED/OAB/RO. Julgado em 10/03/2023, 
parecer e ementa do Rel. Dr. José Jair Rodrigues Valim – OAB/RO 7868. 
(Presidente Dra. Alessandra Rocha Camelo) (DEOAB, a. V, n. 1.064, 
15/03/2023, p. 133).

ADVOGAR CONTRA LITERAL DISPOSIÇÃO DE LEI

REPRESENTAÇÃO ÉTICO DISCIPLINAR. AJUIZAMENTO DE CAUSAS 
IDÊNTICAS EM ANOS DIFERENTES. INFRAÇÃO AO ART. 34, VI, DO 
EAOAB. CENSURA E MULTA. PROCEDÊNCIA.

O advogado que ajuiza três ações judiciais idênticas em anos distintos 
comete infração disciplinar de “advogar contra literal disposição de lei, 
presumindo-se a boa-fé quando fundamentado na inconstitucionalidade, na 
injustiça da lei ou em pronunciamento judicial anterior”, prevista no art. 34, VI, 
da Lei 8.906/94 (EAOAB). O advogado deve agir com ciência e consciência, 
não lhe sendo admitido advogar contra literal dispositivo de lei, salvo fundado 
na inconstitucionalidade. Sanção de Censura (art. 36, I, do EAOAB0, e multa 
de 3 (três) anuidades (art. 39, do EAOAB). A legislação civil e processual civil 
brasileira impõe às partes e ao advogado o dever de agir com boa-fé e 
probidade. Assim, ao ajuizar três processos idênticos, em datas e anos 
distintos, a representada infringiu o dispositivo acima praticando infração 
disciplinar, não sendo a alegação de equívoco suciente para afastar o 
enquadramento legal infracional.

(Proc. 22.0000.2021.003006-2/TED/OAB/RO. Julgado em 10/03/2023, 
parecer e ementa do Rel. Dr. Leonardo Zanelato Gonçalves – OAB/RO 3941. 
(Presidente Dra. Alessandra Rocha Camelo) (DEOAB, a. V, n. 1.094, 
04/05/2023, p. 305).
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